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clusive, a premiação do Nobel conferida a 
Ronald Coase em 1991, mas sem dúvida o 
assunto ainda se revela bastante atual. O mo-
vimento “Direito e Desenvolvimento” se re-
vela uma das vertentes da relação entre di-
reito e economia e tem como arcabouço teó-
rico a doutrina da nova economia institucio-
nal. Referida doutrina sustenta que os custos 
de transação são diretamente afetados pelas 
regras vigentes em determinado país e pela 
maneira como as instituições atuam no am-
biente onde as transações são efetivadas. 

Consoante as bases teóricas da nova eco-
nomia institucional, além das restrições tra-
dicionalmente consideradas, as instituições 
também influem na atratividade e no interes-
se no desenvolvimento das atividades eco-
nômicas e, assim, formam uma base para 
guiar as decisões dos agentes. Desse modo, 
instituições eficazes propiciam o desenvol-
vimento econômico, eis que seu grau de fun-
cionamento e maior (ou menor) eficácia dos 
mecanismos e concretização das decisões 
têm a aptidão de afetar positiva ou negativa-
mente os “custos da transação” que, por sua 
vez, são determinantes críticos do desempe-
nho econômico (CORRÊA, 2014, p. 136).

Um dos valores essenciais para o bom 
funcionamento do sistema social e econômi-
co é a segurança jurídica, especialmente de-
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1. Conexões entre direito e economia

N a realidade do mundo contemporâ-
neo, cada vez mais se acentua a 
constatação acerca das várias cone-

xões existentes entre direito e economia a 
partir de campos de visão relativos à neces-
sária interdisciplinaridade na sociedade glo-
balizada, complexa e recheada de várias nu-
ances no tratamento das questões que ro-
deiam a prática e a teoria de economistas e 
juristas. A visão segundo a qual a concepção 
da vida econômica é resultante automática 
das atividades dos sujeitos jurídicos (e eco-
nômicos), com efeito, se revelou insuficien-
te para o atendimento das necessidades e dos 
anseios das pessoas que convivem na socie-
dade civil do século XX (e, consequente-
mente, do século XXI) e, por isso, há vários 
estudos nacionais e estrangeiros envolvendo 
as diversas e cada vez maiores conexões en-
tre os fenômenos jurídicos e econômicos. 

O desenvolvimento de pesquisas a res-
peito destas correlações entre direito e eco-
nomia não é recente, como demonstra, in-
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vido à complexidade da vida econômica 
contemporânea, notabilizada pela globaliza-
ção, com milhões de negócios e transações 
realizadas em cada vez menor espaço de 
tempo, a exigir boas regras que regulem tais 
relações, sejam as simétricas (e paritárias), 
sejam as assimétricas (e não paritárias), en-
volvendo também poderosos e governantes 
(MONTORO FILHO, 2008, p. xi).

Segurança jurídica

O mercado não tem aptidão para forne-
cer a segurança jurídica à sociedade 

civil. De todo modo, a eficiência do sistema 
econômico exige a presença e a efetividade 
da segurança jurídica. Normalmente, são 
apontados como requisitos para o bom fun-
cionamento de uma economia de mercado: 
i) o respeito e a garantia do direito de pro-
priedade; ii) o cumprimento dos contratos; 
iii) a presença de mecanismos isentos de re-
solução das pendências (conflitos de interes-
ses). A segurança jurídica é, há muito tempo, 
reputada como base e pilar do Estado Demo-
crático de Direito, mas também recentemen-
te passou a ser encarada fundamental para o 
bom funcionamento da economia de merca-
do (MONTORO FILHO, 2008, p. 8). 

É certo que a aspiração pela segurança 
jurídica, na atualidade, decorre precisamen-
te da existência de custos de transação. O 
direito precisa organizar a celebração e o 
desenvolvimento dos negócios de modo que 
seus efeitos sejam os mais claros e efetivos, 
prevenindo fracassos transacionais. Na vi-
são puramente econômica, o papel do direi-
to deve ser tal que permita estruturar e orde-
nar as transações de modo a minimizar os 
custos das transações. No caso brasileiro, 
considera-se que tais custos têm sido eleva-
dos, pois o país tanto perde na perspectiva 

da formalidade com uma máquina burocrá-
tica ineficiente, quanto perde no âmbito da 
informalidade devido à incerteza dos efeitos 
dela decorrentes. Assim, a insegurança jurí-
dica atua nas duas vertentes e, por isso, re-
percute ao impedir o desenvolvimento eco-
nômico da nação. 

A segurança jurídica é muito importante 
para o bom funcionamento da vida econô-
mica, não apenas na dimensão relacionada à 
estabilidade dos efeitos das transações rea-
lizadas – de modo a prevenir modificações 
arbitrárias e inconsequentes acerca da sua 
eficácia –, mas também quanto aos projetos 
que ainda sequer se transformaram em ati-
tudes concretas. A avaliação do agente eco-
nômico quanto ao maior grau de certeza dos 
efeitos concretos das negociações é também 
aspecto importante para identificar o maior 
grau de segurança jurídica existente em de-
terminada sociedade. Nos países ocidentais, 
a maior eficiência dos tribunais, a maior 
previsibilidade quanto aos efeitos das nor-
mas legais, o funcionamento de um sistema 
de justiça imparcial, entre outros, são consi-
derados fatores vitais para o desenvolvi-
mento de uma sociedade caracterizada pela 
segurança jurídica e pela justiça nas suas 
relações. Ao revés, a insegurança jurídica 
gera a instabilidade e a falta de previsibili-
dade das relações jurídicas e econômicas, a 
influenciar decisivamente no aumento dos 
custos das transações. 

Tradicionalmente, são feitas críticas ao 
Poder Judiciário e à magistratura brasileira, 
sob a expressão da existência do “risco judi-
cial”, podendo ser sintetizadas nas seguin-
tes: i) politização excessiva dos juízes e tri-
bunais, o que denotaria ausência de impar-
cialidade (viés anticredor); ii) imprevisibili-
dade da decisão judicial; iii) morosidade do 
sistema de justiça (CORRÊA, 2014, p. 76).
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Desse modo, os magistrados somente 
tendem a agravar as deficiências a pretexto 
de tentar resolvê-las através das decisões ju-
diciais, como ocorreu no julgamento sobre a 
impenhorabilidade do bem residencial do 
fiador à luz da suposta inconstitucionalidade 
de regra da Lei nº 8.009/90, o que gerou 
pronta reação do mercado locatício, a ponto 
de poucos proprietários de imóveis se dispo-
rem a locar seus imóveis se não houvesse 
um fiador como proprietário de, ao menos, 
dois imóveis. Tal julgado gerou uma retra-
ção do mercado que, por sua vez, impôs uma 
revisão da interpretação jurídica de modo a 
reconhecer a penhorabilidade do bem resi-
dencial do fiador para regularizar o mercado 
quanto à oferta de imóveis para locação. 

A respeito da primeira crítica – “politiza-
ção excessiva” dos magistrados –, o que ca-
racterizaria certo “paternalismo judicial”, é 
fundamental fazer o esclarecimento de que 
no mundo ocidental contemporâneo há um 
movimento voltado à concretização dos valo-
res sociais e coletivos à luz do constituciona-
lismo pós-moderno (CORRÊA, 2014, p. 82). 

Os textos de várias Constituições de paí-
ses democráticos e republicanos incorpora-
ram direitos de segunda, terceira e quarta 
gerações voltados às técnicas de proteção 
social no âmbito das relações de trabalho, 
das transações consumeristas, das questões 
ambientais e biotecnológicas relacionadas 
ao desenvolvimento sustentável.

A politização do Poder Judiciário é fenô-
meno mundial, e, portanto, não faz parte de 
uma realidade exclusivamente brasileira. 
Até em razão da maior complexidade das 
relações e transações contemporâneas, o 
magistrado e o Poder Judiciário não podem 
apenas considerar a norma escrita positiva-
da na lei como única fonte de onde buscará 
a solução do caso concreto. A pluralidade de 

fontes normativas e a textura aberta dos tex-
tos se revelam características de uma nor-
matividade sintonizada com as transforma-
ções operadas na sociedade, na economia, 
na política e na cultura.

Massificação dos litígios

O utro fenômeno atual é a massificação 
dos litígios quando se identifica que 

os maiores litigantes nos processos judi-
ciais, conforme listas periodicamente divul-
gadas pelos órgãos do Poder Judiciário e 
instituições de pesquisa, são pessoas jurídi-
cas de direito público – tais como a União 
Federal, os Estados, os Municípios, suas au-
tarquias e empresas públicas –, além de em-
presas fornecedoras e prestadoras de bens e 
serviços de consumo de massa – empresas 
de telefonia, operadoras de planos de saúde, 
empresas fornecedoras de serviços de utili-
dade pública, entre outras. Sob tal aspecto, é 
fundamental a identificação a respeito das 
práticas abusivas do Poder Público e de em-
presas que, valendo-se de imposições ou 
transações manifestamente abusivas, se va-
lem de expedientes e ardis para “judiciali-
zar” milhares – em alguns casos até milhões 
– de demandas, na perspectiva de “valer a 
pena” agir em contrariedade ao sistema jurí-
dico no cômputo final do “custo/benefício” 
de tais práticas. Na pesquisa intitulada “Per-
fil das maiores demandas judiciais no Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro”, 
constatou-se que 16 empresas – maiores li-
tigantes – figuraram como requeridas em 
processos judiciais relacionados aos seg-
mentos bancário, de telefonia, de serviços 
públicos, de administração de cartões de 
crédito, totalizando 45% do total de proces-
sos no período de 2002 a 2004. De acordo 
com as conclusões da pesquisa, as estraté-
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gias negativas quanto ao cumprimento das 
obrigações de tais empresas se basearam na 
constatação de que os custos decorrentes do 
sistema de justiça eram mais vantajosos do 
que promoviam a alteração da política de 
tratamento ao consumidor, eis que pequena 
parcela deste grupo efetivamente reclamava 
seus direitos e, quando o fazia, o tempo de 
duração do processo e a resposta final eram 
benéficos a elas (LEAL, 2010, p. 55). 

A segunda crítica – a respeito da impre-
visibilidade (“incerteza jurisdicional”) das 
decisões judiciais – atribui aos magistrados 
certa responsabilidade pela ausência de um 
mercado de crédito de longo prazo no Brasil 
em razão da incerteza vinculada ao cumpri-
mento “tardio” dos contratos na atividade 
jurisdicional. Contudo, tal incerteza não po-
de ser imputada exclusivamente à atividade 
jurisdicional, mas também a outros riscos 
inerentes à atuação dos outros poderes da 
República, tais como, por exemplo, a edi-
ção de pacotes econômicos “milagrosos”, 
alterando aspectos importantes como os cri-
térios de atualização monetária, interferindo 
negativamente nas transações negociais nos 
períodos anterior e concomitante à execu-
ção negocial. 

A terceira e a mais contundente crítica – 
vinculada à morosidade do sistema de justi-
ça – vem normalmente associada à ideia de 
que a demora na solução do caso incentiva 
condutas abusivas e oportunistas de agentes 
econômicos que se aproveitam da pequena 
probabilidade de uma sanção imediata e 
adequada através do sistema de justiça, di-
minuem a liquidez das garantias contratual-
mente estabelecidas, permitem alterações 
das posições de mercado e fomentam o uso 
da máquina judiciária para que os devedores 
posterguem ao máximo o cumprimento de 
suas obrigações, em algumas vezes deixan-

do de cumpri-las na prática por manobras 
jurídicas como no caso da prescrição. Das 
três, a morosidade é a crítica que mais en-
volve as causas ligadas à estrutura e ao fun-
cionamento do sistema de justiça, a despeito 
de também se relacionar a fatores externos 
ao Poder Judiciário e à magistratura, tais co-
mo leis permissivas ao alongamento das de-
mandas judiciais com inúmeros recursos ju-
diciais, prazos longos para a prática de atos 
processuais pelos representantes judiciais 
dos entes da Federação, entre outros.

Todas as críticas se revelam importantes 
para, ao menos, admitir que há necessidade 
de maiores aprofundamentos e realização 
de debates e pesquisas sobre o tema e, as-
sim, permitir a realização de diagnóstico 
mais preciso sobre o real funcionamento do 
sistema de justiça e, em seguida, ensejar a 
elaboração de planejamento adequado e 
efetivo para a busca do equacionamento dos 
problemas identificados. 

2. �Conselho Nacional de Justiça:  
dez anos de existência

O Poder Judiciário nacional e a magis-
tratura brasileira, no período posterior 

à promulgação da Constituição Federal de 
1988, necessitavam de um órgão que pudes-
se centralizar a elaboração e o desenvolvi-
mento de políticas públicas voltadas ao sis-
tema de justiça e que não dependesse da in-
terferência dos Poderes Executivo e Legis-
lativo brasileiros, diante do quadro cada vez 
mais preocupante da massificação, da maior 
complexidade e da ampla diversidade de 
demandas levadas ao conhecimento dos ór-
gãos do Poder Judiciário. Além de tais as-
pectos, no período anterior a 2004, houve 
certa “leniência” do Poder Judiciário com 
seus integrantes a ensejar a formação de 
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uma “percepção da sociedade” de que os 
magistrados seriam “deuses inatingíveis”.

Entre as ondas do direito processual re-
lacionadas ao acesso à justiça alcançou-se o 
momento da busca de atingimento da maior 
eficiência da atividade jurisdicional e, si-
multaneamente, do caminho da efetividade 
dos direitos fundamentais e dos direitos hu-
manos na perspectiva de sua concretização 
na realidade dos fatos. Entre as alternativas 
para buscar soluções aos problemas identifi-
cados na realidade do sistema de justiça, o 
Poder Constituinte Derivado brasileiro op-
tou pela criação de um órgão central que 
pudesse desenvolver políticas públicas vol-
tadas ao aperfeiçoamento do funcionamen-
to da máquina judiciária e do sistema de 
justiça como um todo, e o fez através da 
previsão do Conselho Nacional de Justiça 
instituído pela Emenda Constitucional nº 
45/2004, que introduziu novas normas na 
Constituição Federal de 1988. O Conselho 
Nacional de Justiça passou a ser um órgão 
de controle e fiscalização do Poder Judiciá-
rio brasileiro, instituído no âmbito da deno-
minada reforma do Judiciário, sendo que o 
rol de suas atribuições encontra-se previsto 
no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal.

A criação do Conselho Nacional de Jus-
tiça veio no bojo do movimento ligado à 
nova economia institucional, porquanto 
vinculado à noção de aperfeiçoamento das 
instituições ligadas ao Poder Judiciário bra-
sileiro e à carreira da magistratura nacional.

Após o decurso de dez anos do início de 
seu funcionamento, o Conselho Nacional de 
Justiça se consolidou como órgão funda-
mental e necessário na estrutura do Poder 
Judiciário brasileiro e no funcionamento do 
sistema de justiça, sendo várias as conquis-
tas obtidas durante o período de tempo assi-
nalado, como se constata, por exemplo, nos 

temas relacionados à concretização dos 
princípios constitucionais que regem a Ad-
ministração Pública (CF, art. 37), aplicáveis 
ao Poder Judiciário e aos magistrados como 
ocupantes de cargos públicos, à realização 
de concursos para preenchimento das vagas 
dos Cartórios de Registros e de Notas em 
todos os Estados da Federação brasileira, ao 
monitoramento e fiscalização do sistema de 
execução penal e do sistema das medidas 
socioeducativas dos adolescentes em confli-
to com a lei, à modernização do processo 
com a implantação do processo judicial ele-
trônico e outros instrumentos tecnológicos 
para imprimir maior celeridade à solução 
dos litígios ou à sua prevenção, à melhoria 
do funcionamento do sistema de precató-
rios, ao estímulo aos métodos e técnicas 
consensuais de solução de conflitos, entre 
outros assuntos já tratados e desenvolvidos 
no âmbito do Conselho Nacional de Justiça.

A fase inicial de questionamento sobre a 
constitucionalidade das normas introduzi-
das pela Emenda à Constituição nº 45/04, a 
respeito da criação do Conselho Nacional 
de Justiça – debatida e decidida pelo Supre-
mo Tribunal Federal no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 3.367-1/
DF – foi superada. Do mesmo modo, a atu-
ação do CNJ no âmbito do controle admi-
nistrativo, financeiro e disciplinar do Poder 
Judiciário e da magistratura hoje não é mais 
questionada. Também não mais se debate 
que o Supremo Tribunal Federal não é ins-
tância revisora das deliberações do CNJ, 
especialmente quando não altera ou revê os 
atos administrativos praticados pelos órgãos 
do Poder Judiciário. Reconhece-se, atual-
mente, que o CNJ pode editar atos normati-
vos primários e, por isso, tais atos são sus-
cetíveis de controle de constitucionalidade 
em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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pelo STF. Certo é que a atuação do Conse-
lho Nacional de Justiça tem servido para 
cada vez mais implementar os princípios 
constitucionais que regem a administração 
pública brasileira no âmbito do Poder Judi-
ciário e, ao mesmo tempo, revelar-se órgão 
centralizador de movimento de reforma das 
instituições judiciárias com o maior profis-
sionalismo e eficiência no exercício da ati-
vidade jurisdicional. 
 
Missão do CNJ

Com base na Constituição Federal, são 
várias as atribuições do Conselho Na-

cional de Justiça, sendo que sua principal 
missão é garantir a independência do Poder 
Judiciário. Nos termos do art. 103-B, § 4o, 
da Constituição Federal, compete ao CNJ 
exercer o controle administrativo e financei-
ro do Poder Judiciário e o controle do cum-
primento dos deveres funcionais dos magis-
trados, tendo atribuições de planejamento, 
de controle administrativo, de ouvidoria, 
correcionais, disciplinares e sancionatórias 
e de informação e proposição. O CNJ atua 
sob a perspectiva de “macroprocessos”, em 
consideração às suas linhas de atuação e, as-
sim: a) julga processos disciplinares e reali-
za o controle dos atos administrativos do 
Poder Judiciário; b) expede atos normativos 
que implementam os princípios da Admi-
nistração Pública no Poder Judiciário; c) 
promove estudos e diagnósticos sobre o sis-
tema de justiça; d) promove a comunicação 
institucional e a interlocução entre os ór-
gãos do Poder Judiciário; e) contribui para o 
aperfeiçoamento dos recursos humanos do 
Poder Judiciário; f) gere a estratégia nacio-
nal do Poder Judiciário; g) promove inicia-
tivas de modernização do Poder Judiciário; 
h) promove ações de acesso à justiça e à ci-

dadania; i) realiza controle orçamentário, 
financeiro e de pessoal do Poder Judiciário; 
j) realiza correições, inspeções e sindicân-
cias em órgãos do Poder Judiciário; k) 
acompanha e fiscaliza o sistema carcerário e 
de execução de penas alternativas.

Há comando constitucional no sentido 
de o CNJ adotar medidas destinadas a zelar 
pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 
cumprimento do Estatuto da Magistratura. 
O CNJ foi concebido para reformular o qua-
dro do Poder Judiciário e da magistratura 
brasileira, especialmente no que tange ao 
controle e à transparência administrativa e 
processual. Devido à busca de efetivação de 
garantir a autonomia do Poder Judiciário, o 
CNJ deve atuar como gestor estratégico dos 
recursos administrativos, humanos, logísti-
cos e financeiros do Poder Judiciário e, as-
sim, desenvolver o planejamento estratégi-
co com identificação dos planos de metas e 
medidas para incrementar a eficiência, ra-
cionalizar rotinas e práticas, aumentar a 
produtividade do sistema de justiça e efeti-
var o maior acesso à justiça.

De modo a cumprir suas atribuições, o 
CNJ promove estudos e pesquisas para reu-
nir e consolidar informações e dados sobre 
os diferentes ramos do Poder Judiciário, as 
diversas instâncias da jurisdição e, assim, 
consegue identificar deficiências gerais e/ou 
específicas dos órgãos do Poder Judiciário, 
os pontos de maior estrangulamento, as so-
brecargas e os desperdícios de tempo, recur-
sos humanos e disponibilidades materiais. 
Nesse mister, o CNJ deve utilizar os meca-
nismos necessários para impedir qualquer 
tipo de ingerência indevida ou cooptação 
neutralizante do exercício da atividade ju-
risdicional quanto à atuação imparcial dos 
magistrados para tutelar direitos e promo-
ver garantias aos jurisdicionados.
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O poder regulamentar do CNJ envolve a 
disciplina interna do funcionamento de suas 
atividades (art. 5º, § 2º, da EC nº 45/04) – in-
clusive quanto à aprovação e alteração de seu 
Regimento Interno – e o detalhamento da exe-
cução das normas constantes do Estatuto da 
Magistratura, não podendo, contudo, inovar na 
ordem jurídica. A fonte do poder regulamentar 
do CNJ é a Constituição Federal, sendo que é 
possível norma infraconstitucional também as-
sim atuar, como no exemplo da Lei nº 
12.106/09, que criou o Departamento de Mo-
nitoramento e Fiscalização do Sistema Carce-
rário e do Sistema de Execução de Medidas 
Socioeducativas e que prevê a fiscalização do 
cumprimento das resoluções e recomendações 
do CNJ quanto às prisões provisórias e defini-
tivas, medidas de segurança e medidas de in-
ternação de adolescentes (art. 1º § 1º, I).

O CNJ atua “além do poder regulamen-
tar”, pois consoante julgamento da Ação De-
claratória de Constitucionalidade nº 12, tal 
órgão tem a competência implícita de elabo-
rar e impor atos normativos com os atributos 
da generalidade, impessoalidade e abstrativi-
dade, relativamente às matérias de sua com-
petência expressamente prevista constitucio-
nalmente. Reconheceu-se ao CNJ o poder de 
editar normas abstratas que podem até preva-
lecer sobre normas anteriormente editadas 
pelo Poder Legislativo.

No campo das “atribuições mandamen-
tais”, cabe ao CNJ recomendar providências 
aos tribunais e demais órgãos jurisdicionais 
e, assim, ordenar medidas de ordem admi-
nistrativa para os integrantes do Poder Judi-
ciário, podendo estabelecer sanções cabíveis 
para a eventualidade do descumprimento de 
tais ordens por parte da autoridade judiciária 
competente. No seu âmbito interno, o CNJ 
exerce sua própria administração e gestão e, 
desse modo, tem o poder de elaborar seu re-

gimento interno, editar suas portarias e or-
dens de serviço, prover os cargos necessá-
rios à sua administração, realizar as promo-
ções funcionais, entre outras providências 
inerentes à “economia interna”.

No segmento das atribuições de controle 
administrativo e financeiro, o CNJ deve zelar 
para que os órgãos do Poder Judiciário e os 
serviços registrais e notariais observem os 
princípios insculpidos no art. 37, da Consti-
tuição Federal. O CNJ é instância de controle 
da jurisdicidade dos atos administrativos rea-
lizados por membros ou órgãos do Poder Ju-
diciário, desde que o faça dentro do prazo de 
cinco anos e, assim, poderá desconstituí-los, 
revê-los ou fixar prazo para que sejam adota-
das as medidas e providências necessárias ao 
exato cumprimento do ordenamento jurídico 
a respeito de tais atos administrativos.

O CNJ também desenvolve atribuições 
de Ouvidoria do Poder Judiciário e, assim, 
qualquer pessoa ou autoridade pública pode 
representar ao CNJ contra os magistrados, 
servidores, registradores, notários ou órgãos 
do Poder Judiciário, em razão de atos ou ati-
vidades que eles praticaram ou desenvolve-
ram e que não se encaixam no perfil das 
ações e atividades que tais pessoas ou órgãos 
deveriam realizar. Dentre as atribuições cor-
recionais e disciplinares, o CNJ pode reali-
zar inspeções, correições e visitas institucio-
nais a tribunais, órgãos do Poder Judiciário 
de qualquer instância (ressalvado o STF) e, 
em constatando possível falta funcional de 
qualquer magistrado poderá instaurar sindi-
câncias e processos administrativos discipli-
nares para o fim de apuração dos fatos e, se 
for o caso, aplicação das sanções cabíveis. 

Finalmente, no âmbito das atribuições 
informativa e propositiva, cabe ao CNJ ela-
borar e apresentar dois tipos de relatórios: 
a) semestral, que reúne os dados estatísticos 
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sobre processos e sentenças prolatadas, por 
unidade da Federação, nos diferentes ramos 
e órgãos do Poder Judiciário; b) anual, que 
congrega a situação do Poder Judiciário 
brasileiro e as atividades desenvolvidas pe-
lo CNJ, que deverá integrar a mensagem do 
presidente do STF e ser remetida ao Con-
gresso Nacional. Em razão dos dados esta-
tísticos revelarem números muito significa-
tivos, é importante o emprego de metodolo-
gia uniforme para todos os tribunais e juízos 
brasileiros, inclusive quanto à identificação 
das várias espécies de demandas judiciais e 
aos atos processuais decisórios. 

A principal missão do CNJ é a de contri-
buir para que a atividade jurisdicional seja 
desenvolvida com moralidade, transparên-
cia, eficiência e efetividade, em prol da so-
ciedade civil e do Estado brasileiro. As dire-
trizes traçadas para atuação do CNJ envol-
vem o planejamento estratégico e a proposi-
ção de políticas judiciárias, a modernização 
tecnológica do Poder Judiciário, a amplia-
ção do acesso à justiça, da pacificação e da 
responsabilidade social, a garantia do efeti-
vo respeito às liberdades públicas e às ga-
rantias penais e processuais penais. E, por-
que não, o CNJ tem importante atuação na 
construção de um sistema de justiça mais 
transparente, ágil e eficiente, o que certa-
mente contribui decisivamente para a redu-
ção dos custos da transação. 

3. �Renovação do Direito Processual 
e o advento do novo Código de 
Processo Civil

No mundo, em geral, há alguns anos, 
vem se realizando debate a respeito da 

necessária renovação do processo e da juris-
dição, eis que uma justiça fechada, isolada 
ou corporativa não se coaduna com os pos-

tulados de uma sociedade pluralista, na qual 
os cidadãos participam efetivamente e esco-
lhem os rumos do regime democrático. O 
tema do acesso à justiça vem recebendo con-
tornos mais seguros e concretos de modo a 
ser tratado como “o mais básico dos direitos 
humanos”, na busca de se alcançar um siste-
ma judicial moderno, ágil, transparente, efi-
ciente e igualitário que busque dar concretu-
de e efetividade, e não apenas proclame os 
direitos das pessoas físicas e jurídicas.  

A demora na solução efetiva do litígio 
gera um aumento dos custos para as partes 
litigantes. E, normalmente, acaba por pres-
sionar e constranger as pessoas mais vulne-
ráveis sob a perspectiva social e econômica 
a “aceitarem” acordos bastante distantes do 
real bem jurídico que teriam direito a rece-
ber como resposta jurisdicional. Em outra 
dimensão, a morosidade contribui e estimula 
o aproveitamento da demora pelo devedor 
quanto ao alongamento do pagamento efeti-
vo de sua dívida, à redução das garantias pa-
trimoniais e pessoais, entre outros efeitos 
perversos. Conforme sustentou o jurista 
Mauro Cappelletti, entre as ondas de acesso 
à justiça, a terceira é aquela que não receia o 
novo e provoca modificações estruturais no 
Poder Judiciário, no processo e no procedi-
mento de modo a rumarem em direção à ce-
leridade, eficiência e, por via de consequên-
cia, à melhor prestação jurisdicional. 

O Direito Processual Civil já passou por 
algumas fases no seu desenvolvimento co-
mo segmento da Ciência do Direito, tendo 
atingido a fase instrumentalista, cuja finali-
dade é descobrir meios e mecanismos de 
melhoria do exercício da prestação jurisdi-
cional para torná-la mais segura e, se possí-
vel, mais célere, eficiente e próxima da con-
cepção ideal de justiça. Assim, o processo 
não pode ser encarado como um fim em si 
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mesmo, mas como meio de atuação da von-
tade concreta do Direito Objetivo. E há a 
perspectiva do movimento utilitarista do 
Direito Processual, que considera que o 
processo civil deve ser útil em seus resulta-
dos sob a ótica dos jurisdicionados, daí a 
razão pela qual se busca a racionalização, a 
simplificação e a efetividade do processo. 

Uma das perspectivas mais contemporâ-
neas relacionada ao processo é a busca da 
efetividade da solução jurisdicional não ape-
nas com a prolação de decisões justas em 
tempo razoável, mas também sua efetiva-
ção: o sistema de justiça que não cumpre su-
as funções e finalidades dentro de um prazo 
razoável é um sistema hermético, inacessí-
vel, porque o tempo e a falta de efetividade 
são entraves que todo magistrado deve en-
frentar. A duração razoável do processo – 
atualmente alçada a direito fundamental ins-
trumental na Constituição Federal de 1988 
(art. 5º, LXXVIII) – exige uma conduta esta-
tal positiva para sua implementação e, nesse 
contexto, reconhece-se a existência do direi-
to ao acesso efetivo à justiça como de impor-
tância capital entre os novos direitos funda-
mentais de caráter social e econômico.

Por efetividade da jurisdição, entende-se 
não a tutela jurisdicional célere, baseada em 
cognição sumária não exauriente da lide, 
mas sim a tutela que permita a concretiza-
ção segura e sem instabilidade dos direitos, 
em cognição exauriente em perfeita sintonia 
com a duração razoável do processo. Desse 
modo, a duração razoável, traduzindo-se em 
efetividade das decisões judiciais, é meta a 
ser buscada pelo Poder Judiciário, que se 
desincumbirá de sua missão com o aperfei-
çoamento dos seus integrantes – magistra-
dos e servidores –, a padronização de proce-
dimentos e rotinas, o amplo acesso à tecno-
logia que permita maior celeridade na co-

municação dos atos processuais e na sua 
realização, bem como a efetivação de modi-
ficações estruturais no Poder Judiciário, no 
processo e no procedimento. 

A Lei nº 13.105, de 16.03.2015 – deno-
minado Novo Código de Processo Civil –, 
foi editada no bojo dos movimentos de 
maior acesso à ordem jurídica justa e, as-
sim, buscou apreender alguns fenômenos 
que se desenvolvem no âmbito do Direito 
Processual Civil brasileiro, entre os quais a 
busca de efetividade do processo e da juris-
dição em consonância com a implementa-
ção dos direitos humanos e dos direitos fun-
damentais através da aplicação das normas 
processuais. 

4. Nota conclusiva

Passados dez anos da criação do Conse-
lho Nacional de Justiça, com o grande 

objetivo de realizar a reforma do sistema de 
justiça, pode-se afirmar que o novo Código 
de Processo Civil reconhece e prestigia sua 
atuação para o fim de acabar com as velhas 
e enfadonhas práticas referentes ao exercí-
cio da função jurisdicional, tão criticada pe-
la sociedade em virtude de seu anacronismo 
e de sua ineficácia. 

As várias atribuições do Conselho Nacio-
nal de Justiça foram sumamente prestigiadas 
no NCPC, sendo merecedora de destaque a 
missão do CNJ de criar e desenvolver políticas 
públicas voltadas ao sistema de justiça, tais co-
mo se verifica nos segmentos dos métodos 
adequados de solução consensual de conflitos, 
do emprego do suporte eletrônico para o pro-
cesso e para os atos processuais, entre outras 
expressamente encampadas nos dispositivos 
do Novo Código de Processo Civil. 

Há claro tratamento acerca do controle ins-
titucional desenvolvido pelo CNJ quanto ao 
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cumprimento dos prazos para a prática dos 
atos judiciais pelos magistrados, o que exigirá 
dos conselheiros e da própria estrutura do 
CNJ condições humanas, materiais e logísti-
cas próprias para que tal controle não se trans-
forme em medida legal inócua no modelo pre-
visto no novo Código de Processo Civil.

O Conselho Nacional de Justiça, intro-
duzido pela Emenda Constitucional nº 
45/04, não apenas rapidamente se consoli-
dou dentro do Poder Judiciário e da socie-
dade brasileira, como efetivamente se trans-
formou em uma espécie de “sentinela do 
Poder Judiciário” e da magistratura. E, nes-
ta missão, o novo Código de Processo Civil 
se apresenta totalmente compatível com as 
normas constitucionais que tratam do CNJ 
– em especial quanto às atribuições princi-
pais e secundárias –, visando ao aumento da 
eficiência através da uniformização e siste-
matização de procedimentos nas áreas da 
atuação administrativa e financeira do Po-
der Judiciário que se refletem nas rotinas 
procedimentais referidas em vários disposi-
tivos do novo Código de Processo Civil. 

É certo que a edição de uma lei ordinária 
por si só – como é o novo Código de Proces-
so Civil – não tem o condão de modificar o 
cenário de estagnação, demora e déficit de 
efetividade da jurisdição e do processo. 
Contudo, a partir dos inúmeros avanços con-
quistados desde o início da atuação do Con-
selho Nacional de Justiça no cenário do Po-
der Judiciário e da magistratura brasileira, é 
de se louvar a previsão do conjunto de atri-
buições estabelecidas pelo novo Código de 
Processo Civil em relação ao CNJ. E, na re-
alidade, tal tratamento normativo tem como 
alvo a busca da efetividade da jurisdição e 
do processo e, simultaneamente, o objetivo 
de dar concretude à terceira onda do movi-
mento de acesso à justiça, com a efetivação 

das normas de direitos humanos e de direitos 
fundamentais nas relações processuais e, si-
multaneamente, a redução dos custos de 
transações na vida econômica do país. 

O incremento da atuação do magistrado 
no mundo contemporâneo deve ser vincula-
do à sua responsabilidade quanto ao dever 
de prestar contas – espécie de accountabili-
ty – e à possibilidade dele ser sancionado 
para os casos de abusos ou de negligência, 
como já destacou Mauro Cappelletti. O ide-
al é justamente alcançar o equilíbrio entre a 
independência jurídica do magistrado, a 
responsabilidade de controle social e a res-
ponsabilidade-sanção dos juízes que atuam 
com abuso ou negligência.

Oxalá seja possível que o novo Código 
de Processo Civil obtenha o mesmo grau de 
êxito que o CNJ tem conseguido na sua atu-
ação e, portanto, que a jurisdição e o proces-
so sirvam cada vez mais à pessoa na realiza-
ção de seus direitos fundamentais e, simul-
taneamente, permitam o desenvolvimento 
nacional sustentável em perfeita sintonia 
com os princípios constitucionais que re-
gem a Administração Pública, entre os quais 
a legalidade, a transparência, a impessoali-
dade, a moralidade, a efetividade e a efici-
ência. O acesso à justiça, assim, deve ser 
concebido como novo método de pensa-
mento na perspectiva dos consumidores “da 
justiça”, no qual a análise deve ser feita so-
bre os jurisdicionados como destinatários 
dos serviços judiciários e, assim, os órgãos 
do Poder Judiciário passam a ser encarados 
como instrumentos a serviço dos cidadãos e 
de suas necessidades, e não vice-versa. 

O ótimo social somente pode ser identifi-
cado na noção do meio-termo: um sistema 
de justiça que não represente um obstáculo 
da atividade econômica no país, mas que si-
multaneamente não transmita a ideia da au-
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sência de mecanismos adequados e efetivos 
de controle dos atos dos governantes e dos 
sujeitos privados, valendo-se de métodos e 
técnicas contemporâneas de planejamento 
estratégico e de gestão dos processos. “Que 
os tribunais, em vez de dificultarem, facili-
tem um gozo socialmente responsável da 
propriedade privada, que eles propiciem um 
desenvolvimento urbano sustentável em vez 
de o onerarem com um canga burocrática, 
são objetivos que emergem transparentes de 
uma sindicância à eficiência do Poder Judi-
ciário” (ARAÚJO, Fernando, 2010, p. 13).  

O Conselho Nacional de Justiça tem desen-
volvido políticas públicas e ações efetivas vol-
tadas ao aperfeiçoamento do sistema de justiça 
como um todo e, neste trabalho vem contando 
com a contribuição de outros órgãos e institui-
ções, numa perspectiva necessariamente mul-
tidisciplinar e plural. É fundamental a conver-
gência entre direito e economia, direito e psi-
cologia, direito e sociologia, direito e política 
que, assim, deve ser pautada por valores, dire-
trizes e atividades que estão na base das rela-

ções sociais de um determinado país. A ordem 
econômica e social exige o aprimoramento do 
sistema de justiça de modo a combater os “gar-
galos”, os desvios e as irregularidades no pro-
cesso voltado à pacificação social e, para tanto, 
o Conselho Nacional de Justiça tem se revela-
do de imensa valia, como se buscou demons-
trar no curso deste texto. 

Daí resulta a conclusão da necessidade 
de se construir e desenvolver um bom judi-
ciário brasileiro que, a exemplo dos outros 
poderes, órgãos e instituições, está vincula-
do ao cumprimento dos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil 
(Constituição Federal, art. 3º), dentre eles a 
busca do desenvolvimento nacional (econô-
mico-social). Revela-se fundamental a mu-
dança de mentalidade e de paradigma, sob 
pena de descumprimento do comando cons-
titucional vinculado à efetivação da digni-
dade da pessoa humana que, por sua vez, 
contém claramente elementos voltados à 
melhoria das condições sociais e econômi-
cas de todos os brasileiros. 
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